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9 SF.,FiãO d E°. ::	 22 de mar c;:o Cl t:e :1993	 ACORDflO I ‘. lo 202-05 „ 63:2
Recurso no.:	 82.262
Recorrente :7	 SPilD BERNARDO MOVEIS E DECORAÇOES LTDA
Recorrida ::	 DRF E.C1 SANTOS -- SP

FINSOCIAL/FATURAMENTO -- AM ISSf-NO DE RECEITAS -. A
c.I iteren g:a	 ent re.	a . recei ta	 d e c: la rad a	 pelo
Covil: 1- :I bk.lin te 	 e a a pirada nos; regi. s 1: tos 	 que
controlam	 suas cen tas ban c:á r ias .. a t raVe5,1	 dc„
p ro	 :1 men •Lâs	 de	 a1.“:11. ter ia	 91112	 1. e v ain	 em
considera g:'éko todos os ali:. pe c tos da mov irn•n t a ;:.A.:3
dessas	 cem t as ,, admitida prova ein	 cor) t rár :i. o
caracteriza omissã'e de 22.:1C:12 :1 tas .. Recurso negado.

V Á. ii tos „ relatados e cliS CM t ides os p reser] tos ala tM;

de re.+ curso in ter posto por SPIO BERNARDO NOVEES E DECCIRACCIES LTDA.

ACORDAM ou Membros da 24e guncla Câm.-A ra do Segundo
Con sel. ho	 dc Con tri buir: tes ., por ma leria de votos . em 	 negar
p rov i men to ao recurso .. Ven c ido e Con se 1 he i. rOS ZICSE	 CADRAL
GARI:FANO ..
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Sala das Sessilfeu „ em 2: •.. f/ ma 1 :-!...„ de :1.993..
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Processo no	 10.045-007.180/90-40
Recurso no::	 R7.262
Acórdão riço	 202-05.637
Recorrente:	 SA0 BERNARDO MOVEIS E: DECORAÇOES LIDA

RELATORI O

Através do 1?)ute de Infração de fls. 01/01. a
Recorrente é acusada de infringir o art. le„ parágrafo ig do
Dec:reto-Lei no 1.9 q0/82 e item 1 da Portaria MF no 119/02,, ao
fundamento de gue, conforme apurado em ação fiscal relativa me
IRPJ, consoante cópia do Auto de Infração desse imposto anexado
As fls. 05/09	 teria omitido receitas operacionais de meus

. registros fiscais, ocasionando, com isso, insufici~,ia no
recolhimento da contribuição por ela devida ao [INSOCIAL sobre o
seu laturamento.

A OfiliM'SãO estaria caracterizada por ter sido
apurada diferença não comprovada entre o montante das
disponibilidades P U., depósitos bancários efetuados no perlodo,
conforme discriminado às fls. 09.

Lançada de coado da contribuição em tela, a
Autuada apresentou a Impugnação de fls. 13/15, onde alega em
slrit.~.,„ gue2

- na 1 mpugna0o relativa ao processo do IRP3, a
qual anexa e pede seja considerada neste feito, contestou o
crédito tributário ali exigido COM base no OTN, doutrina e
Jurisprudencia judicial e administrativa, comprovando a sua
ilegalidade e improcedencía

- ns recursos tidos COMO OMi.5,40 de receitas
seriam oriundos de empréstimos dos SÓCios W dam entradas e saldas
de numerário decorrente de aplicaOes financeiras

- a exigencia fiscal está embasada em	 para
F resunção relativa C,?., â luz de art. 670, parágrafos 20 e 32, do
RIR/00, o Onus da prova cabe ac fisco.

Em decorrencia do despacho às fls. 20 - ''A
DIVFIS/SECPME para as providência solicitadas no processo matriz"
- foi lavrado o Auto de Intraçáo de fls. ?2/25 em 26.12.90 gue
difere do original só no que tange ao valor dos juros de mora.

Am fls. 28/31, nova impugnação com as seguintes
consideraas aditivas, em resumen

- o entgo Tribunal Federal de Recursos editou a
Súmula de np 102, assim redigida m

"t: ilegitimo o lançamento em base 	 as a
rfltratns ou depesitos bancariom."
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- o Poder Executivo baixou o Decretoitel no
24:1/26„ determinando „ verbisu

u nrt.	 - Fi,cam. cancelados, arquivando-se,
conforme CiOSO!, os respectivos processes
administrativos, os débitos para com a Eazenda
Nacional, inscritos olá não como Dívida Ativa da
UniWo, aiujzados ou não, que tenham tido oriqem na
cabrança:

VII	 do composto de renda arbitrado com base
exclusivamente.n CM) VM.00CO	 «- X t ra to	 CMI de
comprovantes bancários,"

As fls. 35, através da Decisão no 173/91, a
Autoridade Singular julgou procedente o Auto de Infração de fl.
01, com base no Parecer de fls. 33/34, cujos fundamentos
reproduzo',

"A movimentação bancária operada pela
impugnante revela capacidade financeira altamente
expressiva em comparação COM a receita informada
para a tributacWo. do imposto de renda, com base
no lucro presumido. Esse faie fundamental para a
validade das exidencias formuladas não foi apurado
nem PM extrato bancârios e nem em recibos de
depósitos como quer fazer crer a 	 impugna ao

apresentada.

A disponibilidade financeira foi apurada em
auditoria de livros de Contasitorrentes e papeis
comprovantes do operaOes da empresa tendo sido
efetivamente manifestada em farta movimente
bancário.

W20 procede a alegacWo da autuada quanto Ck0

Unus da prova, posto que a Auditoria Fiscal
comprovou a utilizapb de recursos, na
movimentaao bancária, em valores expressivamente
superiores à receita informada, auditando suas
contas-correntes cujo resultado faz prova concreta
do fato imponlvel.

A impugnanta sim cabe prevar que o movimento
bancário escriturado em suas cumitims.."corrimt.çm3
feito com a utiliza0ro de recursos externos
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empresa oLt. se imten-los„ oriundos de operaOes
isentas, ou não tributadas.

n autuada muito alegou e pouco demonstrou e
isto reforça a dedução de que os recursos
utilizados na vasta movimentação . financeira da
impugnante induzem A conclusão da ocorrancia	 de
omissab de receita.

Tendo em vista que a infracao esta plenamente
caracterizada em grau e extensão a exigencia da
contribuição ao PIS-PATURAMENTO foi feita cem
acerto e nes estreitos parametros da lei."

Cientificada dessa decisão, tompestj.vamente, a
flutuada dirigiu o Recurso de fls. 39/49, onde reaflrma as sua
razóes de impugnação w reproduz a opinião de renomados juristas
sobre o tema "PresunOes no Direito Tributário" e, em especial,
relativamente à indagaçãou "Os depósitos bancarios de ~Das
físicas, em montante superior a n2nda declarada, autorizou o
lançamento do IR?".

O presente recurso esteve sob exame desta Cãmara,
na Sessão de 20-02-92, consoante relatório e voto de fls. 189,
que releio em Sessão, para tornar presentes os fatos.

Nessa ocasiao, o Celegiado. como se ve do citado
voto " decidiu converter o julgamento do recurso em diligencia, a
fim de que fosse anexado aos autos o acórdão, por cópia,
prixTeriço pelo Ea. Primeiro Conselho de Contribuintes no
administrativo relativo ao IRPj.

.	 Um virtude dessa dili ni 	 ngeca, e aexada aos autos a
cópia reptogràfica do Acordar.) ne 1.01 .fl, de 18-Q5-92, da ia
Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes. Para conhecimento
dos demais membros deste Cologiado, leio em Sessão referi
acórdão anexo As fls. 191/1999.

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO 	 .

Este caso ilustra bem o entendimento 'firmado por
este Colegiado de que as de:~ tomadas no denominado "processo
MAill'iZ n nRo vinculam as dos ditos "processos reflexos", pis que
dotados de fatos geradores distintos, com norma% legais próprias
para apreciação das questOes de fato e de direito, e, alem do
mais,	 submetidos	 a	 instAncias	 administrativa%	 reviim:p
distinta

Assim, conforme relatado :, a despeito da ia Cãmara
do Primeira Censelho dr Contribuintes, por unanimidade de votos,
ter declarado nulos os atos praticados a partir da primeira
impugnaçRe, exclusive do administrativo referente ao IRPJ,
baseado nos mesmos fatos que deram origem an processa em a
sou pela apreciação do presente recurso.

Isto porque o Auto de lnfragRo de fls.. 21/2A,
lavrado em razRo do equivecado entendimento de que Mn
procedimento adotado no processo matriz deve ser necessariamente
ropraduzide nos ditos processos reflexos. substancialmente em
nada difere do original de fls. 01/04 9 vez que fundados no mesmo
valor inglAirladO CDMO 0011.9áMS0 de receiLmR, distinguindo-se apenas
no tocante ao valor das juros de mora, em razRo do lapso de tempo
exis~te entre as respectivas lavraturas.

Na verdade, o dnira efeito da edicRo deste novo
Aute de InfraçRo foi o de ensejar uma nova oportunidade de defesa
á Contribuinte.

Quanto a lide PM Siii creio nRo merecer reparos a
DecisRo Recorrida,

À Auditoria procedida na Empresa e, em especial,
nos registros através das quais ela controlava a movimentação de
suas contas bancRrias foi cuidadosa, tendo os créditos bar~ios
sida objeto de conferancia quanto as transferancias entre as
contas correntes mantidas pela Empresa, aas cheques devolvidos,
as reapresentacOes de cheques e outros procedimentos da M25Ma
II atureza, conforme se depreende da analise dos Documentos da fls.
59/144.

Ademais, e fato de a Pecarrente, ao ser intimada a
justificar	 a	 divergancia	 existente entro	 o	 valor	 das
disponibilidades e dos depósitos devidamente expurgadas. ter....
simplesmente alegado a ecerarncia de empréstimos de 9.6C1OS e o
petorne de aplicaçaes financeiras, som, contudo. apresentar
Q10Mento5 de prova, vam corroborar a. apuraçWo da omissão d

€+C€ :i. 	 na form, . procedida pelo FISCO,

5
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Assim se nel 5	 riAo se aplica 4:‘ C)	 Sn V tS. r. PÇ] be

OSA	 presen.lada	 pc.n 1 a	 Reco r r ente	 quan to	 à.
í	 d Ci	 d C) lançaine,n 'Ui com base apenas em e x tratos ou
çiepósi tos ban 1:á l'

:E sio per...to nego provimen to ao roCill'50.,

Saila chis . :i.elisríos., em 25 de mar ço de :1993..

ANTON	 - LOS BUENO RIBEIRO
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